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Resumo: 

O presente trabalho tece a discussão frente ao ideário de Educação do Campo e como essa vem sendo pensada pelos movimentos socioterritoriais que lutam pela reforma agrária num sentido mais amplo, ou seja, concebendo a terra como uma das lutas, mas não a única. Dessa maneira, temos dentre os objetivos diferenciar a Educação do Campo da Educação no Campo ou Educação Rural, pelo viés de que essas representam perspectivas desiguais e contraditórias ao pensar a agricultura e a população que vive no campo brasileiro. Na primeira parte do trabalho, desenvolvemos um breve relato histórico em que se discutem as propostas e conceituações as quais originaram a Educação do Campo em 1998, durante a I Conferência Nacional: Por Uma Educação do Campo em Luziânia estado de Goiás (KOLLING et al., 1999). Na seqüência analisamos a Pedagogia da Alternância (PA) como estratégia para a formação de educadores e técnicos os quais não precisam deixar o campo para estudar, tendo em vista o TC e o TE (Tempo Comunidade e o Tempo Escola). No Brasil essa proposta se inicia em 1968 no estado do Espírito Santo através das Escolas Famílias Agrícolas (EFAS). No contexto da Pedagogia da Alternância, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) desenvolve inúmeros trabalhos, os quais nos possibilitam discutir e apresentar alguns deles a partir de trabalhos de campos e de publicações sobre o Movimento. Um dos trabalhos os quais utilizamos é o PNERA 2004 (Pesquisa Nacional da Educação na Reforma Agrária) publicado em 2007 pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP); como se trata de uma sinopse estatística as leituras dos dados podem ser feitas de muitas formas, no âmbito desse trabalho organizamos alguns mapas referentes às escolas localizadas em áreas rurais: são 8.679 escolas distribuídas em 5.595 assentamentos da reforma agrária, distribuídas por 1.651 municípios brasileiros; a partir dos mapas, retomamos a discussões sobre o papel da reforma agrária, e como essa vem sendo gestada, ou mesmo, escamoteadas historicamente através de números não condizentes para com a realidade. Outra perspectiva apontada por esses mesmos “dados” se referem à dimensão da Educação do Campo a qual se contrapõem ao desenvolvimento capitalista na agricultura ao se espacializar e territorializar por diversos locais, possuindo abrangência nacional. Como proposição final, retomamos a discussão sobre a proposta da Educação do Campo ao afirmar a necessidade de duas lutas combinadas: a da efetivação pelo direito à educação, à escolarização e por uma escola que esteja no campo, mas que também seja do campo (VIA CAMPESINA, 2006), ressaltando o embate das questões do que “queremos” e do que “não queremos” com relação à Educação do Campo, o que propicia os diálogos para construção de currículos e programas criados com e não para os que vivem e trabalham no campo - nos primórdios da agricultura camponesa, da agroecologia e da reforma agrária: com terra, cultura e educação, pensando-as para além do capital e na possibilidade da formação de educadores e de currículos que correspondam com a realidade, salientando as territorialidades e a responsabilidade do Ensino de Geografia ao enxergar tais contradições na construção de um “novo” ideário repleto de insurreição dos saberes em torno da campesinia, a cidadania camponesa.

Palavras – chave:  Educação do Campo – Reforma Agrária – Ensino de Geografia – PNERA – Campesinia;
A Educação do Campo e a Pedagogia do MST 
A Educação do Campo é incompatível com o modelo de agricultura capitalista que combina hoje no Brasil latifúndio e agronegócio, exatamente porque eles representam a exclusão da maioria e a morte dos camponeses. Educação do Campo combina com Reforma Agrária, com agricultura camponesa, com agroecologia popular. (CALDART, 2005, p. 23)

A educação do campo

do povo agricultor

precisa de uma enxada

de um lápis, de um trator

precisa educador

pra tocar conhecimento

é a vida e seu valor [...]
Gilvan Santos - A Educação do Campo (2006)
A proposição de Educação do Campo ao invés de Educação no Campo ou Educação Rural vem sendo intensamente discutida pelos movimentos sociais
. Nesse sentido, desde 1998, ano em que acontece a “I Conferência Nacional: Por Uma Educação do Campo” em Luziânia (Goiás), cria-se o ideário de que: “[...] a ‘educação básica do Campo’ é parte de um projeto popular que o povo brasileiro quer e é ao mesmo tempo, um meio para fazê-lo acontecer.” (KOLLING et al., 1999, p.19) 

A Educação Rural ou Educação no Campo representa a exclusão do povo brasileiro, especialmente das pessoas que vivem no campo, pois historicamente negaram os sentidos da educação e da vida no campo. Portanto, expressam os mesmos interesses de outrora, já que se trata de um projeto para os trabalhadores do campo e não construído a partir de diálogos e dos interesses dos mesmos. 

A educação rural no Brasil, por motivos sócio-culturais, sempre foi relegada a planos inferiores, e teve por retaguarda ideológica o elitismo pelos jesuítas e a interpretação político-ideológica da oligarquia agrária, conhecida popularmente na expressão: “gente da roça não carece de estudos. Isso é coisa de gente da cidade. (anônimo) ” (LEITE, 2002, p. 14)
Dessa maneira, 

Há uma tendência dominante em nosso país, marcado por exclusões e desigualdades, de considerar a maioria da população que vive no campo como parte atrasada e fora de lugar no almejamento de modernidade. No modelo de desenvolvimento que vê o Brasil apenas como mais um mercado emergente, predominantemente urbano, camponeses e indígenas são vistos como espécies em extinção.  (KOLLING et al., 1999, p. 21)


No entanto, se considerarmos essa lógica, não haveria necessidade de políticas públicas construídas para essas pessoas, a não ser para afastá-las do processo de formação humana; entendo aqui, o papel da escola. Nesse contexto, Jesus (2005) nos diz que a Educação do Campo é um conceito que não se fecha, está sempre incorporando a dinâmica dos movimentos sociais e dos intelectuais que se dedicam à questão agrária brasileira. 

A Educação do Campo não existe sem a agricultura camponesa, porque foi criada pelos sujeitos que a executam. Nesse sentido, a concepção de campo e de educação deve contemplar o desenvolvimento territorial das famílias que trabalham e vivem da terra. (FERNANDES; MOLINA, 2005, p. 73 e 74; grifo nosso)

Cabe-nos ainda refletir: 

O paradigma da Educação do Campo é fruto e semente desse processo porque é espaço de renovação dos valores e atitudes, do conhecimento e das práticas. Instiga a recriação de sujeitos do campo, como produtores de alimentos e de culturas que se constitui em território de criação e não meramente de produção econômica. (FERNANDES; MOLINA, 2005, p. 84)


A Educação do Campo é algo transversal, em que se criam alternativas para construção de diferentes conhecimentos na sua prática emancipatória (JESUS, 2005), o que remete à dimensão educativa dos movimentos sociais, ou seja, a existência mais ampla de formação humana das pessoas, dessa coletividade, enfim desse “sujeito social” (CALDART, 2004)
 que busca algo para além da “[...] simples recuperação da condição que essas pessoas já tiveram e que provisoriamente perderam pela circunstância de ficarem sem a terra ou sem trabalho nela.” (CALDART, 2004, p. 32) 

A discussão em que se enquadra a Educação do Campo tem respaldo junto à LDB, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (lei 9.394/96), a qual propõe em seu artigo 28
, medidas de adequação da escola à vida do campo, o que nos mostra a diferença entre a educação do campo e da cidade, no entanto, o que não poder haver são desigualdades.  

Contudo, devemos salientar as Diretrizes Operacionais para a Educação do Campo através da resolução (CNE/CEB nº 1, de 3 de abril de 2002) em que “[...] uma reivindicação histórica dos povos do campo, significando um primeiro passo no sentido de resgatar uma dívida com este setor.” (RAMOS et al., 2004, p. 08) Dentre essas caracterizações de âmbitos específicos da legislação, podemos simultaneamente depararmo-nos com o respaldo destas e a constatação de que as  “[...] leis são letra morta se não houver mobilização e pressão sobre o Município, Estado e o Governo Federal por parte de quem vive no campo e precisa de educação para que estas leis sejam cumpridas.” (VIA CAMPESINA, 2006, p. 23) 
Dessa maneira, os pressupostos para uma política de Educação do Campo, são entendidos na perspectiva de que:

O campo é concebido como um espaço rico e diverso, ao mesmo tempo produto e produtor de cultura. É essa capacidade produtora de cultura que o constitui em espaço de criação e não, quando reduzido meramente ao espaço da produção econômica, como lugar do atraso, da não-cultura. O campo é acima de tudo o espaço da cultura. (RAMOS et al., 2004, p. 33)

A proposta da Educação do Campo afirma a necessidade de duas lutas combinadas: a da efetivação pelo direito à educação e à escolarização e  [...] pela construção de uma escola que esteja no campo, mas que também seja do campo: uma escola ligada na história, na cultura e às causas sociais e humanas dos que vivem no campo.” (VIA CAMPESINA, 2006, p. 28; grifo nosso) 

Há, portanto, o embate das questões do que “queremos” e do que “não queremos” com relação à Educação do Campo. Nesse contexto, a Via Campesina - Brasil organizou. juntamente ao Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), MST, PJR (Pastoral da Juventude Rural), CPT e  Federação dos Estudantes de Agronomia DO Brasil (FEAB), uma Cartilha na qual estruturaram a discussão para que as políticas públicas possam garantir desde a pré-escola até o acesso e a permanência no ensino superior
. Portanto, há clareza de que “[...] há um conjunto de relações sociais que formam o campo [...]” (Ibidem, p. 33), as quais transcendem a escola, e chegam à cozinha, à biblioteca, aos livros didáticos e às práticas pedagógicas dos educadores.

O que queremos

- A construção e reativação das escolas que foram fechadas no campo e que as escolas de, pelo menos até a 4º série, sejam nas próprias comunidades onde residem os camponeses e outros habitantes do campo;

- O acesso imediato à educação infantil. A educação infantil - de 0 a 6 anos – tem de ser uma realidade para os povos do campo;

- A construção de alternativas pedagógicas que viabilizem com qualidade a existência de escolas de educação fundamental e de ensino médio no próprio campo. No caso de nível médio, pode ser pelas escolas agrotécnicas, pode ser pela pedagogia da alternância (1 tempo na escola/1 tempo na comunidade), pode ser escola em regime de internato;

- A educação de jovens e adultos (EJA) deve ser apropriada à realidade do campo, com financiamento que atenda esta característica, porque os custos para educar um (a) aluno (a) do campo são mais altos que os custos para educar um aluno(a) da cidade; 

- A educação de nível superior deve ser levada para o interior do Brasil, por meio de universidades públicas, gratuitas, com concessão de bolsas de estudo, auxílio – alimentação e auxílio – moradia. Também devem ser implantadas novas formas de entrada nas universidades públicas, não somente pelo vestibular;

- Cursos e turmas específicas de nível médio e superior, para a formação de profissionais do campo – técnicos (as), professores (as), com a formação apropriada para os diferentes sujeitos do campo;

- Uso social apropriado das escolas agrotécnicas e técnicas municipais, estaduais e federais, atendendo às necessidades dos trabalhadores do campo, visando o fortalecimento das comunidades no domínio das técnicas, de maneira que se tornem autônomas nas decisões sobre o que e como produzir, de acordo com os seus interesses e necessidades.

- Transformar a escola na referência cultural da comunidade. Para isso, é necessário que as escolas sejam equipadas com bibliotecas, gibitecas, videotecas, telecentros com aceso à internet e outras estruturas necessárias ao cumprimento deste objetivo. 

                   O que não queremos

- Não queremos nucleação das escolas na cidade, pois este caminho das crianças e jovens do campo para a cidade, para estudar, é o mesmo caminho que leva estas crianças e jovens a abandonar a roça, criando a idéia de que para estudar tem de sair da roça. 

- Não queremos transporte escolar da roça para a cidade. O transporte escolar, quando feito em longas distâncias e em condições precárias (tanto do veículo quanto das estradas) como normalmente é o transporte escolar no interior, é responsável pelo desânimo das crianças em relação à escola e por acidentes graves.

- Não queremos que a formação para nossos (as) professores (as) e para nossos 
(as) técnicos (as) seja aquela formação chamada “gambiarra”, que oferece cursinho rápidos, à distancia, sem método, com conteúdo livresco, normalmente com bastante gasto e sem nenhuma qualidade.

- Não queremos ser tratados como indigentes e carentes, como um povo que não produz nada e que precisa de favores do Estado. Não. Nós fazemos estas exigências porque somos um povo trabalhador, que produz riquezas para o país e temos tanto direito quanto qualquer povo que more em qualquer lugar. (VIA CAMPESINA, 2006, p. 34 e 35) 

Portanto, existem “modelos” que não servem para a construção de um projeto para aqueles que vivem no campo. Esses mesmos modelos não desencadeiam um futuro de possibilidades como anseiam os movimentos sociais. Nesse sentido, a luta construída frente à hegemonia do capital é, segundo Santos (2005), a revolução oriunda de “baixo”, daqueles que se encontram parcialmente excluídos do processo, o que implica na construção da “nova sociedade”.

A intenção em estabelecer o vínculo com a Pedagogia do Movimento, assim como Caldart (2004) e o MST (2005d), se refere à passagem das propostas de educação para a proposta de educação do MST, já que o Movimento tem a sua pedagogia, sendo construída juntamente ao sujeito social Sem Terra. Historicamente tornou-se uma prática viva, em movimento. No sentido de que utilizam das pedagogias existentes, as quais coexistem na realidade, já que o princípio educativo desta pedagogia é o próprio Movimento. Isto fica ainda mais explícito na fala de que: “O MST é o grande educador Sem Terra. E o MST educa os Sem Terra inserindo-os no movimento da história. É este movimento que vem fazendo do trabalhador sem (a) terra um lutador do povo.” (MST, 2005d, p. 235 e 236)

Uma proposta em movimento: a Pedagogia da Alternância 

A pedagogia da Alternância, em sua práxis pretende-se uma educação libertadora. Isso ocorre, entre outros momentos, quando o instrumento “diálogo” é intencionalmente utilizado para a construção de novos conhecimentos, de uma nova realidade em que os educadores não são os detentores do saber, nele há um processo de investigação continuada compartilhando com o educando. Os Temas Geradores são o elo para a prática desse diálogo; são eles que irão conduzir de forma emancipatória o processo de construção de conhecimento dos educandos e das educandas, uma vez que é por meio dos temas que inicia-se, a investigação da realidade e a ela retorna na busca da superação de situações de opressão. (CESCON et al., 2005, p. 4 grifo do autor)

A Pedagogia da Alternância, sobretudo essa vinculação Tempo Escola e Tempo Comunidade, é realmente o grande aprendizado; na prática eu estou percebendo isso, porque a gente tem experiência nos cursos regulares que não tem essa formulação. Aqui por conta disso e também por conta das pessoas e do próprio interesse e tal, as discussões em sala, o retorno que eles trazem é uma coisa muito mais marcante do que normalmente acontece nos cursos regulares [...]. (Entrevista com Prof. Antonio Thomaz Jr., em 06 de agosto de 2007)

A Educação do Campo representa de fato a “insurreição dos saberes”, conforme expressado por Paladin Júnior (2004). É, portanto, feita de diálogos entre os lugares, um movimento que enfrenta a cultura vigente ao propor mudanças de valores. No entanto, pensamos que existe um movimento no próprio sentido da aprendizagem, já que a escola não se faz o único local de socialização do conhecimento, das dinâmicas e dos processos que levam à construção dos saberes. Tal compreensão se faz presente no ideário dos Sem Terras, já que o assentamento é a escola e a escola é o assentamento.  


A teoria e a prática caminham lado a lado, onde não existem distinções entre a escola e a própria vida, a produção e os demais afazeres no campo. A partir daí, concebem o chamado Tempo Escola (TE) e o Tempo Comunidade (TC), os quais utilizam o método da Pedagogia da Alternância (PA), ou seja, os educandos passam um período em casa e um período na escola. 


Silva (2006) afirma que o regime de alternância teve início em 1935, através de uma iniciativa de três agricultores e um padre num pequeno vilarejo da França, onde observaram a insatisfação nos adolescentes com o meio que viviam. 

Na França a experiência é denominada de Maison Familiale Rurale (MFR). Na Espanha e na Itália é denominada Escola Família Agrícola (EFA). 

O sistema pedagógico da alternância, no Brasil, teve seu início no Espírito Santo, em 1968, nível de Unefab, que congrega as Escolas Famílias Agrícolas (EFAS) e em 1986, no Paraná, a nível de Arcafar, que congrega as Casas Familiares Rurais (CFRS).

Pensar uma proposta educacional em opção à educação formal foi uma necessidade frente à realidade rural de países como o Brasil. Os fatores que contribuíram para o surgimento da Pedagogia da Alternância, no Brasil, tiveram relação direta com a economia agrícola baseada na produção de subsistência. A falta de conhecimento de técnicas alternativas para preservação ambiental, o rápido processo de desmatamento, o uso do fogo de modo indevido, preparo do solo inadequado, uso intensivo de agrotóxicos, baixo uso de práticas conservacionistas nas áreas de cultivos e predominância da monocultura fizeram com que as famílias rurais ficassem em situação precária, comprometendo o acesso de crianças, adolescentes e jovens à escola formal. A situação se agravou devido à falta de políticas públicas para atender a grande demanda presente no campo. A Pedagogia da Alternância veio, então, possibilitar que a freqüência à escola pudesse ser uma realidade também para quem vive fora dos centros urbanos. (SILVA, 2006, p. 78; grifo nosso)


A possibilidade do trabalho pedagógico frente à utilização da PA vem sendo utilizada e debatida pelos movimentos sociais. Todavia, podemos vê-lo através de uma outra dimensão, quando algumas instituições usam das estratégias metodológicas da PA para desenvolver os cursos a distância; os quais devem estabelecer assim como a PA uma relação teoria-prática, que se traduz na: ação-reflexão-ação-reflexão dos envolvidos.

Essa proposta direcionada à educação, foi construída a partir da labuta diária; o 

Tempo Comunidade: Nas primeiras turmas era entendido basicamente como atividades complementares aos estudos desenvolvidos no TE (...) combinadas com ações de utilidade social comunitária, além das já habitualmente realizadas através do seu trabalho educacional. À medida que se foi percebendo a importância deste Tempo no conjunto da formação (...), e ele passou a assumir características complexas e intensivas. (...) tornou-se, de fato, uma opção metodológica de formação, bem mais do que a modalidade de ensino (à distancia). (CALDART, apud ITERRA, 2004, p. 11)


A intenção em destacar esse processo emergiu após o trabalho de campo realizado durante as atividades da 2º etapa do curso de Geografia para os movimentos sociais. As reflexões também estão nas ações; portanto existe uma possibilidade engendrada no processo de formação, o qual evidencia sua proposta em movimento. Essa proposição pode ser encontrada na fala, em que devemos: 

[...] aflorar a problemática com os elementos que o Tempo Comunidade forneceu se não acontecer isso você cria um distanciamento, como se a escola fosse uma coisa e o mundo do trabalho fosse outra, entende... aí cria uma dicotomia que na pedagogia tradicional se faz isso como se a escola fosse um mundo, e o mundo lá fora fosse outro mundo. Nós vamos ter que estudar para depois viver, entende! Estudar pra preparar pro mundo, entende!  É como se o mundo fosse ignorante e a escola fosse o lugar da sabedoria, aí a Pedagogia da Alternância rompe com essa perspectiva ao mesmo tempo que a escola é a vida do trabalho, a vida do trabalho é a escola. (Aloisio Souza da Silva - educando do curso Graduação em Geografia para os movimentos sociais e monitor há 6 anos na Escola Família Agrícola no Espírito Santo, em entrevista realizada em  10 de agosto de 2007)

A perspectiva desencadeada pela PA nos mostrou, ao longo do trabalho de campo, que são muitos os desdobramentos construídos durante o TE e o TC; no primeiro não existe distanciamento entre educador e educandos, o debate é travado constantemente, enquanto no TC ocorrem inúmeras reflexões, embora a ação esteja no foco, evidenciando a fala de que: “a gente movimenta as idéias e as idéias movimentam a gente”, possibilitando a compreensão do espaço e do território como materialização da ação humana.

A reforma agrária também na educação 
Pensar na Reforma Agrária sem educação, no mínimo é pensá-la de maneira pouco séria. (Nina - dirigente estadual do MST).  (apud MST, 2005a, p. 185) 

Se a Educação que os ricos inventaram ajudasse o povo de verdade, os ricos não davam dessa Educação prá gente. (CHASSOT, 2000, p. 45) 

Lutamos melhor quando adquirimos conhecimento qualificado sobre a realidade, sobre a história e, acima de tudo, sobre o horizonte que visamos alcançar. Esculpir novos seres, aqui e agora, começando por nós mesmos, é começar a transformar o mundo dominado pela barbárie num mundo de solidariedade e de justiça; um mundo que tem como sua perspectiva histórica a construção do socialismo. (PIZETTA, 2007, p. 13)


A reforma agrária no sentido que o MST vem desenvolvendo, não cabe na terra e na própria dinâmica dos movimentos sociais que a compõem. Por isso, esses movimentos sociais foram caracterizados por Fernandes (2001 e 2004) como movimentos socioterritoriais, os quais levam avante a luta pela terra e pela justiça social.


O contexto, através do qual se evidencia a reforma agrária na educação, está contido na idéia de que necessitamos derrubar as cercas, visto que os modelos e propostas existentes não cumprem as funções que deveriam.

Tomamos por base algumas questões realizadas no âmbito do PNERA (Pesquisa Nacional da Educação na Reforma Agrária) publicado em 2007.  Uma reflexão que podemos fazer uso se refere aos dados das escolas em áreas rurais: são 8.679 escolas em 5.595 assentamentos da reforma agrária, distribuídas por 1.651 municípios brasileiros
.


Nesse contexto, os mapas 1 e 2 mostram respectivamente a distribuição das escolas por regiões geográficas e pelos estados brasileiros. 

Mapa 1.  Número de Escolas por Regiões no âmbito do PNERA 

 ____________
[image: image1.emf]
Mapa 2.  Número de Escolas por estados no âmbito do PNERA 

 ____________

[image: image2.emf]
Em ambos os mapas foram utilizados os mesmos dados; contudo a distribuição estatística e cartográfica nos possibilita acentuar ou não uma determinada situação. Nesse caso, demonstrar a espacialização das escolas pelo Brasil. Um fato em comum, quando analisamos os mapas é que a maioria das escolas está localizada nas regiões norte e nordeste
. 

As escolas, representadas nos mapas, dimensionam a atuação referente à proposta da Educação do Campo, ressaltando sua interpretação sobre o desenvolvimento capitalista na agricultura; por conseguinte, levando a espacialização e territorialização por diversos locais, possuindo abrangência nacional. 

Quanto ao nível de ensino oferecido pelas escolas no Brasil, conforme se vê na Tabela 1, podemos estabelecer uma análise bem ampla; no entanto, o que chama a atenção de imediato é a predominância das escolas de 1ª a 4ª nas áreas rurais. Uma outra questão, evidenciada nesses números, se refere à contradição existente nos mesmos, pois quando se aumenta o nível de ensino, diminui a quantidade das escolas, o que justificaria outros índices da educação no país. 

Tabela 1. Distribuição das escolas no Brasil 

	Nível de Ensino

oferecido pelas Escolas
	Brasil
	Urbana
	Rural

	Ensino Fundamental

Somente até 4ª série
	119.023 escolas
	31.023 escolas
	88.000 escolas

	Ensino Fundamental

de 5º a 8º série
	11.319 escolas
	10.067 escolas
	1.252 escolas

	Ensino Médio
	21.304 escolas
	20.256 escolas
	948 escolas


       Fonte: MEC/INEP.  In: VIA CAMPESINA, 2006, p.13.

A correlação feita sobre o aumento do nível de ensino e do número de escolas, cabe tanto para o urbano quanto para o rural, embora essas duas dimensões pré-estabelecidas estejam unidas nas práticas de ensino e aprendizagem; lembrando a potencialidade da Geografia em desvendar o território e as demais relações socioeconômicas. 

Nossa proposição, no entanto, visa estruturar o debate de que as mudanças estão sendo construídas, e que muitas cercas ainda devem ser derrubadas nos latifúndios, nas paredes das escolas e do pensamento. Todavia, não se trata de romantizarmos uma questão tão complexa como a reforma agrária na terra e no modo de pensar das pessoas, mas uma coisa parece-nos ser fato, uma só acontece mediante a libertação da outra através da luta, da conscientização, daí o intuito de olharmos para os movimentos sociais existentes na realidade. 

É a partir de buscas, desafios, derrotas e conquistas que o Movimento compreende a dimensão essencial da educação, a qual combine o projeto social e histórico dos envolvidos, lembrando sempre da dialética que os une. “As pessoas não aprendem todas do mesmo jeito. Até porque elas só aprendem aquilo que sabem que precisam aprender, e não se pode impor a outra pessoa a consciência da necessidade de aprender.” (MST, 2005d, p. 238)

Considerações Finais:
Peço licença para terminar

soletrando a canção de rebeldia

que existe nos fonemas da alegria:

canção de amor geral que eu vi crescer

nos olhos do homem que aprendeu a ler.

Thiago de Mello - Canção para os fonemas da alegria
É um desafio que estamos enfrentando, para que possamos contribuir nas nossas bases, na medida de pensar uma “Geografia” nova e praticá-la. (Kelli de F. Scarci - educanda do curso de Graduação em Geografia para os movimentos sociais, em julho de 2007)
Essa breve leitura do campo brasileiro através da Educação do Campo e dos dados da Pesquisa Nacional da Educação na Reforma Agrária (PNERA) nos fazem refletir sobre as possibilidade frente ao ensino de Geografia, seja nas escolas urbanas ou no/do campo.  

Na tabela 2, podemos retomar alguns dados do PNERA, e como esse apresenta as condições da oferta e características da demanda educacional nos assentamentos rurais do Brasil. Cabe ressaltar que o levantamento de campo foi realizado entre os meses de outubro e dezembro de 2004; através da parceria entre o INEP e INCRA no âmbito do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA). Dessa maneira, os dados apresentados na pesquisa se referem ao período de 1985 até 2004. 
Tabela 2.  Grandes Números da Pesquisa Nacional da Educação na Reforma Agrária – Brasil e Regiões – 2004
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aspectos da infra-estrutura educacional e da escolaridade da populagio assentada.

L

A Tabela A, apresenta o universo da pesquisa, destacando os grandes niimeros por regido geogrifica.

Tabela A - Grandes Neimeros da Pesquisa Nacional da Educagao na Reforma Agréria - Brasil e Regioes - 2004

Grandes Regides
Variaveis Brasil Norte  Nordeste Sudeste sul g
Assentamentos do Incra 5.595 1.082 2546 49 680 791
Escolas 8,679 2414 4230 510 622 903
Familias Amostradas 10220 2,900 3.500 1,360 1.100 1360
Familias Assentadas’ 524,868 167.932 208071 33267  30.238 85360
Populagéio Assentada 2548907 842303 1.067.226 154627  136.122  348.629
Estudantes Assentados 987.062  313.124  457.857 51757 45271 119,052

Fonte: MEC/Inep; Tabela claborada pelo Inep/ DTDIE
(1) Dados estimados pela expansio da amostra
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(INEP, 2007,  p. 15)
Olhar para a realidade das famílias assentadas, os assentamentos do Incra, a população, os estudantes e  as escolas, demonstra os primeiros sinais da “campesinia”, ou seja, a cidadania camponesa, conforme Paladim Junior (2004). O que perfaz o caminho da espacialização e territorialização na terra e dos saberes. Embora, muitos dos assentados não tenham partilhado suas vivencias nos movimentos socioterritoriais, carregam consigo a condição de que um dia foram Sem Terras. 
Nesse sentido, o entendimento de que “[...] A coincidência da modificação das circunstâncias e da atividade humana só pode ser apreendida e racionalmente compreendida como prática transformadora.” (MARX, apud MÉSZÁROS, 2005, p. 21) Essa é a longa marcha do movimento camponês rebelde, que luta pela derrubada das cercas do latifúndio, da educação e do capital.
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� Eixo 3: Educación y Enseñanza de la Geografía. Esse  texto é uma versão ampliada do último capítulo da monografia intitulada: O MST e a Reforma Agrária na Educação: entre diálogos e a territorialização  defendida na Faculdade de Geografia da PUC-Campinas em 2007.


� Uma primeira reflexão sobre os movimentos sociais enquanto categoria geográfica foi desenvolvida por Fernandes (2000, 2001), incorporando a ideia de que são movimentos socioterritoriais, ou seja, tem o território como trunfo. Nesse trabalho, enfatizamos o segundo conceito, visto a luta para além da  terra de trabalho.    


� Faz-se aqui menção aos diferentes movimentos sociais que lutam pela terra e pela proposta da Educação do Campo; no entanto, o “sujeito social" presente na fala de Caldart se refere ao MST.  


� Art. 28.  Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:


I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural;


II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;


III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. (LDB, 1996, p. 12)











� Segundo informações da Coordenação de Educação do Campo e Cidadania do Ministério da Educação (MEC) em 2007, 35 cursos de graduação e pós-graduação vinculados ao PRONERA estavam em andamento, com 2.439 educandos.


� O levantamento realizado para essa pesquisa se refere aos assentamentos criados pelo INCRA a partir de 1985. Dessa maneira, incluem os projetos e as escolas do MST, assim com de outros movimentos sociais, estando jurisdicionados às redes estaduais e municipais de educação. 


� Quanto à distribuição dos Assentamentos do INCRA nas regiões, temos o seguinte quadro: Norte: 1.082; Nordeste: 2.546; Sudeste: 496; Sul: 680; Centro-Oeste: 791;





